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GOVERNO DO AMAZONAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N ° 99/97-CEE/AM
APROVADA EM 19.12.97
Estabelece normas regulamentares para implantação do regime instituído pela Lei n° 9394/96, neste Estado.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

CONSIDERANDO a Indicação n° 05/97-CEE/AM da Conselheira Ruth Prestes Gonçalves;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as diretrizes básicas para os estabelecimentos de ensino do Sistema Educacional deste Estado, quanto aos procedimentos a serem adotados para a implantação do novo Regime Legal, a partir do ano letivo de 1998,
RESOLVE
Art. 1° - Os estabelecimentos de ensino implantarão o regime instituído pela Lei 9394/96, a partir do início do ano letivo de 1998, obedecendo ao disposto que nela estiver previsto, bem como, nos termos desta Resolução;

§ 1° - Os estabelecimentos de ensino deverão elaborar um Plano de Implantação desta Lei, levando em consideração suas condições materiais, financeiras e de recursos humanos disponíveis;

§ 2º - Até setembro de 1998, os estabelecimentos de ensino deverão adaptar seus Estatutos, Regimentos e suas Propostas Pedagógicas aos dispositivos da Lei 9394/96, enviando-os para exame de sua legalidade a este Órgão Normativo ou para os Órgãos Normativos dos respectivos Municípios, quando for o caso;
§ 3º - As alterações posteriores a data mencionada no parágrafo anterior e/ou emendas ao Regimento Escolar deverão ser encaminhadas ao Órgão Normativo para exame de sua legalidade.

§ 4º - Serão nulas as disposições regimentais que contrariem os previsto na Lei 9394/96, nesta Resolução, e nas normas dos respectivos Sistemas de Ensino, baixadas de conformidade com a citada Lei;

§ 5° - As escolas devem facultar aos seus usuários, o acesso ao Regimento Escolar, para consulta de matéria de seus interesses.
Art. 2° - Enquanto não organizados os.Sistemas Municipais de Ensino, os estabelecimentos de ensino a eles pertencentes, seguirão as normas deste Órgão Normativo:                       
§ 1º - Os Municípios poderão organizar-se em Sistemas de Ensino ou permanecerem, vinculados ao Sistema Estadual, manifestando sua opção perante o Conselho Estadual de Educação, até dezembro 1998;
§ 2° - Nenhum Sistema Municipal poderá oferecer outras etapas de ensino, sem que tenham oferecido antes, a Educação Infantil em creches e pré-escolas e com prioridade o Ensino Fundamental.
Art. 3° - A educação escolar sob a forma de Educação Básica, a qual e formada pela Educação Infantil. Ensino Fundamental e Ensino Médio desenvolver-se-á através do ensino em instituições próprias.

§ 1° - A Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

§ 2º - A Educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 3° - Os estabelecimentos de ensino, poderão ministrar seus cursos autorizados de qualquer nível ou modalidade de ensino presencial, através de módulos ou períodos alternados, exigida a freqüência mínima de 75% prevista em lei, bem como, o mínimo de horas e dias exigidos para a conclusão da série ou período.

Art. 4° - A Educação Infantil tem como finalidade, o desenvolvimento integral da criança até 6 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.
§ 1° - A Educação Infantil será oferecida em:

I - Creche ou entidades equivalentes, para criança até 03 anos de idade;
II - Pré-escola, para criança de 04 (quatro) a 06 (seis) anos de idade;
§ 2º - As transferências, em Creches e Pré - Escolas, não consignarão resultados relativos a promoção.

§ 3° - Para a Educação Infantil, não há prescrição legal no que tange a carga horária e dias letivos;
§ 4° - Na Educação Infantil, a fixação do período letivo previsto no regimento, há de se levar em conta as reais necessidades de sua clientela, podendo acompanhar os mínimos de dias e horas estabelecidos, para o Ensino Fundamental e Médio;
§ 5° - Na Educação Infantil, a avaliação compreenderá o acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem objetivo de promoção.

Art. 5° - As Creches e Pré - Escolas, existentes e novas, deverão integrar-se ao Sistema de Ensino, até dezembro de 1999, consoante o que dispõe a nova LDB, submetendo ao Conselho de Educação respectivo, o pedido de autorização para funcionamento.

Art. 6° - As instituições de Educação Infantil integram o Sistema Municipal de Ensino ou o Sistema Estadual de Educação Básica, observado o disposto nos artigos 11 e 18 da Lei 9394/96.            '.

§ 1° - Os Municípios que se integrarem ao Sistema Estadual de Ensino ou compuserem com ele um Sistema Único de Educação Básica, devem cumprir as diretrizes e normas para credenciamento e funcionamento de instituições de Educação Infantil, estabelecidas por este Conselho Estadual de Educação.

§ 2° - As Creches e Pré-Escolas, vinculadas ao Sistema Estadual de Educação, deverão observar as normas estabelecidas nesta Resolução e na Resolução 43/97-CEE/AM.
Art. 7° - Os estabelecimentos de ensino para oferecerem a Educação Infantil em Creches e Pré - Escolas, deverão atender requisitos quanto à instalação e recursos materiais que proporcione uma oferta de qualidade.

Art. 8º - Para o exercício da função de direção na escola que ofereça Educação Infantil, será exigida a formação pedagógica pertinente com experiência docente mínima de 02 (dois) anos.     
Parágrafo Único - Após os 05 (cinco) anos determinados no Artigo 9°, § 2°, da Lei 9324/96, o diretor de escola onde seja oferecida a Educação Infantil, deverá ter a formação em Licenciatura de Graduação Plena ou Especialização em Educação Infantil.

Art. 9° - Exigir-se-á como formação docente para atuar na Educação Infantil:
§ 1° - Habilitação no Curso Normal e atualização de no mínimo 240 horas ou Estudos Adicionais na Pré-escola;
§ 2º - De acordo com o estabelecido nos artigos. 63 e 87 § 4° da Lei 9394/96, no prazo de 10 (dez) anos, somente serão admitidos professores habilitados no Curso Normal Superior, ou formados por treinamento em serviço para o exercício do Magistério na Educação Infantil;
§ 3 ° - Para o Auxiliar do Professor, exigir-se-á que esteja cursando no mínimo o Ensino Médio, na modalidade Normal.                            
Art. 10 - Os Sistemas de Ensino promoverão a valorização dos profissionais que atuam em Creches e Pré - Escolas no que diz respeito à formação profissional, criando oportunidades para capacitá-los, segundo os princípios e orientações próprios da Educação Infantil.

§ l ° - Os Sistemas de Ensino deverão criar diretamente ou através de convênios, cursos para a formação regular dos educadores em exercício e Creches e Pré-escolas que possuem formação inferior ao Ensino Médio, na modalidade Normal.

§ 2° - As Instituições credenciadas que desejarem oferecer curso de qualificação para docentes leigos, no exercício da função de Magistério, na Educação Infantil deverão submeter seus projetos à apreciação e aprovação deste Conselho Estadual de Educação.
Art. 11 - Na Educação Infantil, na modalidade Creche, o estabelecimento de ensino devera dispor de uma equipe multiprofissional para atendimento Bio-Psicossocial de sua clientela.

Art. 12 - As instituições de ensino mantidas pelo Poder Público, assim como as comunitárias e filantrópicas que oferecem a Educação Infantil, poderão, excepcionalmente, estabelecer convênios com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e Assistência Social.

Art. 13 - Na composição das classes de Educação Infantil, na modalidade Creche, admitir-se-á:

I - 01 (um) Professor e 01 (um) Auxiliar para
a) 08 (oito) crianças de O (zero) a 01 (um) ano de idade,

b) 12 (doze) crianças de 01 (um) a 02 (dois) anos de idade.

c) 16 (dezesseis) crianças de 02 (dois) a 03 (três) anos de idade.                                                  
II - Na composição das classes de Educação Infantil, na modalidade Pré-Escola (4 a 6 anos de idade), admitir-se-á um professor para cada grupo de 25 (vinte e cinco) crianças;                             
Art. 14 - Na oferta de Educação Infantil na rede regular de ensino deverá ser previsto o atendimento aos educandos portadores de necessidades especiais, respeitado o direito a tratamento especializado, inclusive por órgão próprio do Sistema de Ensino, quando for o caso.

§ 1° - O atendimento educacional referido no caput deste artigo, será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, quando não for possível sua integração nas classes comuns de ensino regular;
§ 2º - A Educação Especial terá início na faixa etária de zero a seis anos, na Educação Infantil.

Art. 15 - 0 Ensino Fundamental, com duração mínima de 08 (oito) anos, obrigatório e gratuito na escola pública, cuja oferta é de responsabilidade do Estado e do Município, terá por objetivo a formação do cidadão mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade.

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

Art. 16 - 0 Ensino Fundamental poderá ser dividido em dois ciclos de 04 (quatro) séries cada um, podendo os estabelecimentos de ensino, oferecerem um deles de forma seqüencial (1ª a 4ª ou 5ª a 8ª séries) ou os dois, (1ª a 8ª séries) desde que. A forma da oferta conste em seu Regimento.

Art. 17 - 0 Ensino Fundamental será presencial, podendo o Ensino à Distancia ser utilizado para complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Art. 18 - Para matricula do aluno, a partir de 07 (sete) anos de idade na Iª série do Ensino Fundamental, não poderá ser exigida qualquer escolaridade anterior ou pré-requisito.

Parágrafo Único - Poderá o estabelecimento de ensino matricular na 1ª serie, referida no caput deste artigo, o aluno que já tiver completado 06 (seis) anos de idade, considerando sua maturidade e as normas previstas em seu Regimento Escolar.
Art. 19 - O Ensino Fundamental regular será ministrado obrigatoriamente em língua portuguesa, assegurando-se às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 20 - A jornada escolar do Ensino Fundamental incluirá pelo menos 04 (quatro) horas de trabalho efetivo em sala de aula, cabendo ao estabelecimento de ensino definir a duração de cada aula.

Art. 21 - O Ensino Religioso de matrícula facultativa é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental, assegurado o despeito a diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.

Art. 22 - O Ensino Religioso tem por objetivo a valorização do pluralismo e a diversidade cultural presente na sociedade brasileira, facilitando a compreensão das formas que exprimem o Transcendente na superação da finitude humana e que determinam o processo histórico da humanidade.

Art. 23 - A exigência do nível de escolaridade e a admissão no Quadro próprio do Magistério do professor habilitado para ministrar o Ensino Religioso, processar-se-á dentro das normas que regem as demais disciplinas no Estado.

Art. 24 - Os estabelecimentos de ensino que oferecerem o Ensino Fundamental seriado, poderão de acordo com seu Regimento Escolar, adotar o regime de Progressão Continuada, organizado em ciclos, em forma de projetos, devendo ser enviados a este Conselho para aprovação;

§ 1º - Na Progressão Continuada, cada série ou etapa equivalerá aos mínimos de 800h e 200 dias;

§ 2º - Na última série atingida pela Progressão Continuada, deverá haver avaliação para efeito de promoção à série seguinte.

Art. 25 - 0 projeto de implantarão do regime de Progressão Continuada, deverá abranger, os seguintes procedimentos:

I - avaliação da aprendizagem do aluno, ao longo do processo, deverá ser continua e cumulativa permitindo a análise de seu desempenho em todo o ciclo, bem como a transição de um ciclo para outro;

II - atividades de reforço, recuperação paralelas e contínuas, quando necessárias, aplicá-las ao final do ciclo ou nível;

III - avaliação de desempenho e controle de freqüência; 

IV - estratégia de implantação, implementação e avaliação do projeto;
V - utilização de recursos didáticos apropriados;

VI - obediência aos dispositivos regimentais: 

VII - envolvimento da família, no acompanhamento do aluno ao longo do processo., informando-a sobre a freqüência e aproveitamento escolar dos mesmos.

Art. 26 - Cabe à equipe técnica pedagógica da escola, coordenar, orientar e acompanhar a execução dos projetos, verificando periodicamente os casos especiais para os encaminhamentos necessários-                  
Art. 27 - O Ensino Médio, última etapa da Educação Básica é correspondente ao antigo ensino de 2° grau, deve ser prioritariamente oferecido pelo Estado e tem por finalidade:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores:

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico:

IV - a compreensão dos fundamentos científíco-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina; 
§ 1º - O Ensino Médio, atendida a. formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.

§ 2° - Os alunos que tiverem iniciado o Ensino Médio, poderão concluí-Io, obedecendo ao mesmo currículo a que estavam obrigados anteriormente, salvo em caso de retenção.

Art. 28 - O Ensino Médio terá duração mínima de 03 (três) anos letivos.
§ 1° - É vedada a partir do corrente ano letivo, a oferta do Ensino Médio, matrícula por disciplina com possibilidade de conclusão em dois anos.

§ 2° - Aos alunos que iniciaram o Ensino Médio no regime de matrícula por disciplina, ate o ano letivo de 1997. Será oportunizada a conclusão de seu curso em 02 (dois) anos:

§ 3° - Os processos de pedido de autorização para iniciar o funcionamento em 1997, do curso de Ensino Médio, no regime de matricula por disciplina com conclusão em 02 (dois) anos, se protocolados no prazo legal, serão analisados à luz da nova legislação.

Art. 29 - A matrícula no Ensino Médio dependerá da conclusão do Ensino Fundamental, salvo as exceções previstas na Lei 9394/96.

Art. 30 - Os estabelecimentos de ensino poderão oferecer o Ensino Fundamental ou Ensino Médio presencial, através de módulos, em períodos alternados, atendido o mínimo de freqüência e horas exigidas para conclusão de cada série ou períodos.

Art. 31 - A Educação Profissional tem por objetivos:

I - promover a transição entre escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades produtivas;
II - proporcionar a formação de profissionais aptos a exercerem atividades específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior de pós-graduação;
III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho.
Art. 32 - A Educação Profissional compreende os níveis básico, técnico e tecnológico.

Art. 33 - A Educação Profissional de viuvei básico não está sujeita a regularização curricular, nem a exigência de apresentação de escolaridade, devendo ser oferecida por instituições especializadas, propiciando certificação de qualificação profissional.
Art. 34 - A Educação Profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este.                   ,

§ 1º - Quando oferecido de forma concomitante, fica o aluno obrigado a matricular-se nos dois cursos;
§ 2° - As disciplinas de caráter profissionalizante cursadas na parte diversificada do Ensino Médio, até o limite de 25 da carga horária mínima deste nível de ensino, poderão ser aproveitadas no currículo de habilitação profissional, que eventualmente venha ser cursada, independente de exames específicos.

Art. 35 - Os currículos dos cursos de Educação Profissional, a nível técnico, resultantes do desmembramento entre a parte de formação geral e a parte profissionalizante, até que sejam definidos novas diretrizes curriculares nacionais e currículos básicos, devem obedecer ao que determina a legislação vigente.

§ 1º - Fica assegurado aos alunos, que iniciaram seus cursos técnicos no regime da Lei Federal n° 5692/71, até 1997, o direito de os concluir pelo regime vigente no seu ingresso.

§ 2° - Os alunos retidos no regime anterior, em série não mantida, a partir de 1998 serão transferidos para o novo regime, devendo ser oferecidas as condições para as adaptações necessárias, inclusive, se for o caso, o aproveitamento de estudos.

Art. 36 - A Educação Profissional de nível tecnológico corresponde a curso de nível superior na área tecnológica e se destina a egressos do Ensino Médio e Técnico.

Art. 37 - Todas as escolas indígenas, por seu caráter diferenciado, deverão ficar sob a orientação do Estado, com a Coordenação do MEC, órgão que definira princípios, diretrizes e políticas nacionais.

Parágrafo Único - As Prefeituras Municipais, através das Secretarias Municipais de Educação, devem cumprir as orientações do Estado e do próprio MEC em todas as ações relacionadas às escolas indígenas.
               .

Art. 38 - Na estruturação do seu Sistema de Ensino, as Prefeituras Municipais através das Secretarias Municipais de Educação, devem estabelecer e incluir normas específicas para as escolas indígenas, que garantam a implantação de uma educação diferenciada e de qualidade.

§ 1° - As normas estabelecidas deverão contemplar todos os aspectos que possibilitem o funcionamento pleno destas escolas, tais como:

I - cadastramento e regularização das escolas indígenas;

II - reconhecimento da formação ou capacitação específica dos professores índios, do uso de materiais didatico-pedagógicos (livros, cartilhas, manuais, etc.) diferenciados, e da adoção de programas curriculares e calendários apropriados à realidade de cada etnia;

III - inclusão dos professores indígenas no Plano de Carreira do Magistério;

IV - atendimento de material e merenda escolar;

V - melhoria da rede física;

VI - representatividade de professor indígena nos Conselhos Municipais de Educação;

VII - acompanhamento e supervisão pedagógica;

VIII - concurso público diferenciado para professores indígenas, que atuarão, exclusivamente, em escolas indígenas do Ensino Fundamental de 1a a 4a série;

IX - autorização para funcionamento de cursos.

§ 2º - As normas deverão ser estabelecidas sob a orientação direta do Instituto de Educação Rural do Amazonas - IER/AM, órgão responsável pela educação escolar indígena no Estado, com a participação da FUNAI, ONG'S e Organizações Indígenas.
Art. 39 - A Secretaria de Educação do Estado, regida pelos princípios e diretrizes do MEC, terá. a responsabilidade de se instrumentalizar para oferecer uma educação indígena de qualidade:

§ 1° - Criar no Instituto de Educação Rural do Amazonas - IER/AM, um Núcleo de Educação Indígena que terá entre outras atribuições, a responsabilidade de:

I - garantir a todas as escolas indígenas do Estado, a implantação de uma educação intercultural, bilíngüe, específica e de qualidade;

II - fazer cumprir, no âmbito da educação indígena, as orientações da Lei 9394/96, as metas do Plano Nacional de Educação, e do Estatuto das Sociedades Indígenas.

Art. 40 - A Secretaria de Estado da Educação criará e organizará um Comitê interinstitucional de Educação Escolar Indígena, com a participação paritária entre representantes índios (através de suas organizações, em especial a dos professores) e não índios (Órgãos, Instituições Governamentais e Não Governamentais) envolvidos diretamente na questão, com a finalidade de assessorar os Órgãos Normativos.

Art. 41 - A formação, capacitação e/ou especialização de professores índios, ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação / IERAM, que poderá inclusive, estabelecer parcerias com outros órgãos.

Art. 42 - As classes de 1ª a 4ª séries das escolas indígenas, deverão ser atendidas por professores índios, salvo nos locais onde não existam professores índios qualificados ou em processo de qualificação.

Art. 43 - Os currículos de Ensino Fundamental e Médio terão uma base nacional comum e uma parte diversificada, que será complementada pelo Conselho Estadual de Educação, pelo Estabelecimento de Ensino, conforme as características regionais e locais.
§ lº - Permanecem em vigor até ulterior deliberação, para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, os currículos previstos para o ensino de 1° e 2° graus, devendo ser acrescentado na carga horária o número de horas determinado pelo aumento do ano letivo, de acordo com as determinações legais.
§ 2º - Os novos currículos do Ensino Fundamental e Médio devem abranger o estudo da Língua Portuguesa, e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil;

§ 3º - O ensino de História do Brasil devera levar em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro;

§ 4° - A partir da 5ª série do Ensino Fundamental, o estabelecimento de ensino poderá orientar e aprofundar o ensino da arte, sob a responsabilidade de professores habilitados;

§ 5° - A partir da 5ª série do Ensino Fundamental na parte diversificada, é obrigatório a oferta de pelo menos uma língua estrangeira moderna e no Ensino Médio deve ser oferecido uma segunda língua estrangeira optativa;
§ 6°- No Ensino Médio, deverão ser oferecidas noções de Sociologia e de Filosofia, como conteúdo programático integrado a outra disciplina ou como disciplina específica integrante dá parte diversificada do currículo;

§ 7º - Será facultativo oferecer Educação Física no ensino noturno. Neste caso, a carga desta disciplina não entrará no cômputo das 800 horas;

§ 8º - A dispensa da prática da Educação física para alunos impossibilitados, será feita através de atestado médico, nada impedindo que sejam oferecidos conhecimentos teóricos sobre a disciplina, que devem conter na Proposta Pedagógica da escola; 
§ 9º - O Ensino Religioso de matrícula facultativa para o aluno, não será computado nas 800 (oitocentas) horas, visto que só entram neste cômputo, as disciplinas a que todos os alunos estejam obrigados a cursá-las.

Art. 44 - 0 Conselho Estadual de Educação estabelecerá, dentro da sua competência, disciplinas para constituírem a parte diversificada do currículo, ouvida a comunidade escolar.

Art. 45 - A classificação do aluno em qualquer serie ou etapa, exceto na 1ª série do Ensino Fundamental, será feita:

I - Por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento, a série ou etapa anterior na própria escola;

II - Por transferência para candidatos procedentes das outras escolas, mediante a apresentação do histórico escolar, tendo em vista o aproveitamento nos conteúdos da base nacional do currículo;

III - Independentemente da escolarização anterior, mediante a avaliação feita pela escola, para situá-lo na série ou etapa adequada, através do exame específico aplicado por uma banca examinadora, constituída por professores habilitados, diretor e secretário do estabelecimento de ensino.

Art. 46 - As formas de verificação do rendimento escolar, de responsabilidade do estabelecimento de ensino, para efeito de classificação por promoção, devem estar explicitamente contidas no Regimento Escolar do estabelecimento de ensino.

Art. 47- A recuperação de estudos é obrigatória, sendo preferencialmente paralela ao período letivo, devendo constar nos regimentos escolares os critérios determinados para sua oferta.

§ 1° - A recuperação quando realizada paralelamente no decorrer do ano letivo, não impede a oportunidade de realizá-la, também, ao final do ano letivo.

§ 2° - Nos mínimos de carga horária previstos em lei, não será computado o tempo destinado a estudos de recuperação.

Art. 48 - O controle da freqüência ficara a cargo da escola, conforme o disposto no seu Regimento Escolar, exigido a freqüência mínima de 75% do total de horas letivas para aprovação.

§ 1° - O controle de freqüência está desvinculado da apuração do rendimento escolar.
§ 2° - Os casos de doenças infecto-contagiosas, licença maternidade, serviço militar e outros, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

Art. 49 - Os estabelecimentos de ensino que oferecem o Ensino Fundamental e Médio, cuja organização curricular obedeça ao regime seriado, poderão admitir em seu Regimento e na Proposta Pedagógica a partir da 6ª série, a matricula de alunos em Regime de Progressão Parcial.
Art. 50 – No Ensino Fundamental de regime seriado, a Progressão Parcial se aplica, no máximo, a dois componentes curriculares, e a três no Ensino Médio, em que o aluno não tenha demonstrado aproveitamento de estudos, desde que preservada a seqüência do currículo.

 Parágrafo Único: Considerar-se-á preservada a seqüência do currículo, quando, o conteúdo específico do componente curricular ou área de conhecimento em que o aluno não demonstrou aproveitamento, não constitua pré-requisito na proposta curricular, apensa ao Regimento e Proposta Pedagógica.
Art. 51 - A Instituição Escolar suprirá a dependência de estudos observando a obrigatoriedade mínima de 75 da freqüência exigida por Lei, em horário oposto ao que o aluno está matriculado e/ou de acordo com o Projeto Pedagógico, em forma de trabalhos, módulos e outras metodologias adequadas ao programa curricular, respeitada a carga horária estabelecida na grade curricular.

Art. 52 - Ao aluno que estiver em dependência e solicitar transferência durante o ano letivo, toma-se indispensável que a escola para onde se transferir, funcione com o mesmo regime, passando o mesmo a ter, na escola de destino, a mesma situação que tinha na escola de origem.

Parágrafo Único - No caso da escola de destino não adotar o Regime Seriado nem a Progressão Parcial, a situação do aluno poderá ser solucionada mediante a reclassificação, cujos critérios deverão estar estabelecidos no seu Regimento Escolar.

Art. 53 - 0 aluno que na última série do Ensino Fundamental e Ensino Médio, não obtiverem êxito em duas disciplinas e três disciplinas respectivamente, poderá ser submetido a processos especiais de recuperação, estabelecidos no Regimento e Proposta Pedagógica da escola, ou ainda submeter-se a Exames Supletivos, respeitadas as faixas etárias mínimas estabelecidas em Lei.

§ lº - Caso o aluno esgote os recursos citados no caput vieste artigo e não seja aprovado, poderá ser submetido a exame prévio de reclassificação, podendo ainda, efetuar a matricula e cursar regularmente apenas as disciplinas causadoras da reprovação, cujos critérios deverão estar estabelecidos no Regimento Escolar;

§ 2º - Não haverá matricula no Ensino Médio com dependência de disciplinas do Ensino Fundamental;

§ 3º - Não poderá ser expedido documento de conclusão do Ensino Fundamental e Médio, enquanto o aluno não concluir as disciplina em dependência;

§ 4° - Não será permitido ao aluno acumular dependências de estudos na mesma disciplina em séries consecutivas, sem que atinja os objetivos dos componentes curriculares;

§ 5° - O certificado de conclusão do Ensino Fundamental e Médio será expedido pelo Estabelecimento de Ensino em que o aluno completar os estudos, com as especificações cabíveis.

Art. 54 - A transferência é destinada a estudantes oriundos de outros estabelecimentos de ensino, mediante análise do histórico escolar considerando os conteúdos curriculares da base nacional comum.               
§ 1° - A transferência na Educação Profissional deve ser concedida ao aluno, para o mesmo curso ou cursos afins da instituição de origem;
§ 2° - Na Educação Infantil, a transferência informará apenas o período freqüentado, o nível de desenvolvimento do aluno e sua conclusão quando for o caso;
§ 3° - O estabelecimento de ensino ao receber o aluno, deverá adaptá-lo ao seu currículo, obedecendo às diretrizes da legislação vigente e o processo de adaptação poderá ocorrer mediante a freqüência a estudos específicos, fora do horário das aulas do período regular.

§ 4º - Quando transferido de um estabelecimento para outro, o aluno ficará, isento de cursar disciplinas do currículo que tiver obtido aprovação na escola de origem, se esta for oferecida em séries subseqüentes, na escola de destino;
§ 5° - O aluno ficará isento de complementar carga horária de disciplinas que tenha cursado com aproveitamento na escola de origem;
§ 6° - O funcionário público civil ou militar e seus dependentes terão direito a matrícula por transferência, em escolas públicas, independentemente da existência de vaga na escola indicada pelo Sistema, se comprovarem mudança definitiva, de domicílio, por determinação legal ou de seus superiores.

Art. 55 - Os procedimentos para classificação por avaliação de aluno, devem constar no Regimento Escolar e Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. 

Art. 56 - Nos exames específicos para classificação, deverão ser considerados os conhecimentos da base nacional comum do currículo e abranger conteúdos curriculares da série anterior, que se constituam pré-requisitos para classificação.                                                    

Art. 57   - Os componentes da banca examinadora, obedecendo o Regimento Escolar, avaliarão o desempenho do candidato, com vistas a classificação na série adequada.
Parágrafo Único - Deverá ser observado a correlação idade / série, bem como o grau de desenvolvimento e maturidade do interessado.
Art. 58 - A solicitação do candidato sem escolarização anterior deverá ser requerida pelo interessado ao Estabelecimento de Ensino, no início do período letivo bem como anexada uma cópia da certidão de nascimento e justificativa subscrita pelo requerente ou seu responsável, se menor de idade.

Art. 59 - Realizada a avaliação, será efetivada sua matricula na série em que o aluno foi classificado, e o Secretário do Estabelecimento de Ensino tara o registro dos resultados obtidos, na ficha individual e histórico escolar do aluno e  em ata especial.                                                            
Art. 60 - O ingresso de alunos da modalidade de Educação à Distância para cursos presenciais, dar-se-á mediante a classificação por avaliação feita pela escola que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato.

Art. 61 - O estabelecimento de ensino poderá reclassificar o aluno oriundo de estabelecimentos situados no Pais e no Exterior, quando a documentação de transferência estiver incompleta, ou deixar duvidas quanto a sua interpretação ou fidedignidade, mediante processo de avaliação, aplicado por uma banca examinadora com observância das normas curriculares gerais e do previsto em seu Regimento Escolar.
Parágrafo Único - Os procedimentos para reclassificação de alunos devem constar no Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino.
Art. 62 - Entende-se também por reclassificação o avanço em séries e cursos, em qualquer nível ou modalidade de ensino, do aluno com extraordinário aproveitamento, mediante a verificação do aprendizado, aplicada por uma banca examinadora constituída por professores habilitados, diretor e o secretario do estabelecimento de ensino.

Art. 63 - A avaliação para reclassificação terá seu resultado registrado em ata especial, que passará a integrar os arquivos escolares, e informado no histórico escolar do aluno.

Art. 64 - O aluno devera concluir a série em que foi reclassificado, no próprio Estabelecimento de Ensino onde se realizou o exame, salvo em caso de transferência para outro Estado, Município ou Exterior.
Art. 65 - A Educação Básica, nos níveis Fundamental e Médio, será organizada a  partir do ano letivo de 1998, de acordo com o Artigo 24 da nova lei, Inciso I, da seguinte forma:

I - ano letivo de, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
II - carga horária anual mínima de 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar;

§ 1º - A jornada escolar do Ensino Fundamental incluirá pelo menos, 04 (quatro) horas de efetivo trabalho em aula, devendo ser progressivamente ampliado o período de permanência do aluno na escola;
§ 2º - O Ensino Fundamental, quando oferecido no período noturno ou em outras formas de organização autorizadas pela Lei 9394/96, poderá ser ofertado com carga horária diária inferior a 04 (quatro) horas, desde que seja assegurado o mínimo de dias e horas estabelecidos em Ler, podendo o Estabelecimento de Ensino, admitir como variável:

I - inclusão do sábado para atividades escolares e / ou a 
II - extensão do período letivo, até o pleno cumprimento da carga horária.
Art. 66 - 0 ano letivo não pode ser dado por encerrado, sem que o número de horas letivas, no mínimo de 800 (oitocentas) horas anuais, distribuídas em um mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar, tenha sido cumprido.

§ 1° - Serão consideradas para cômputo das 800 (oitocentas) horas anuais, aquelas atividades escolares realizadas fora dos limites da sala de aula, incluídas na proposta pedagógica da Instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por professores habilitados:

§ 2° - As horas dedicadas para atividades relacionadas com a função docente, como a própria reunião dos professores, ou outras atividades, não podem ser consideradas como horas letivas, não integrando em nenhuma hipótese, o total de 800 (oitocentas) horas anuais mínimas, que deverão ser dedicadas ao processo ensino-aprendizagem,

§ 3° - As horas dedicadas a recreios livres, intervalos e outras atividades sem finalidade educativa, não serão computadas nas 800 (oitocentas) horas anuais mencionadas.

§ 4° - Igualmente, não serão computados nas 800 (oitocentas) horas mínimas previstas em lei, os componentes curriculares com freqüência facultada para o aluno. Neles incluem-se a oferta da Educação Física no ensino noturno e Ensino Religioso nas escolas públicas do Ensino Fundamental.

§ 5° - O tempo destinado a estudos de recuperação, não poderá ser computado nos mínimos das 800 horas anuais, por não se tratar de atividade obrigatória para todos os alunos, conforme explicitado no Parecer 12/97 da Câmara de Educação Básica/CNE.

§ 6° - A organização do calendário escolar independe do ano civil.

Art. 67 - 0 Calendário Escolar elaborado pelo estabelecimento de ensino, em conformidade com o seu Regimento Escolar, deverá ser encaminhado no inicio do ano letivo, ao Conselho Estadual de Educação e divulgado pela direção, junto a comunidade interessada.

Art. 68 - Na oferta da Educação Básica para a população rural, a escola organizará seu Calendário Escolar adequando-o às fases do ciclo agrícola e as condições climáticas, sem redução dos mínimos de dias e horas anuais, previstos nos Incisos I e II, do Artigo 1° da presente Resolução.

Art. 69 - Para a Educação Infantil, não há prescrição legal no que tange a carga horária ou dias letivos.

Parágrafo único - Na Educação Infantil, a fixação do período letivo previsto no Regimento Escolar, há de se levar em conta as reais necessidades de sua clientela, podendo acompanhar os mínimos de dias e horas estabelecidas para o Ensino Fundamental e Médio.

Art. 70 – Caberá ao Estabelecimento de Ensino, expedir os documentos de transferência e de conclusão de períodos, séries, níveis de ensino ou de curso, ficando a Secretaria de Estado da Educação a partir da publicação desta Resolução, isenta do recebimento de documentos escolares para autenticação, respeitando-se as exigências da Lei 9394/96 e desta Resolução, quanto à autonomia da Escola.

§ 1° - Os documentos escolares que encontram-se em processo de autenticação e registro no setor competente da Secretaria de Estado da Educação, deverão seguir seu trâmite normal para a efetivação da autenticação requerida;

§ 2° - Com relação aos diplomas dos Cursos Profissionalizantes, deverão continuar Sendo registrados na Secretaria de Estado da Educação, até que sejam estabelecidas novas diretrizes pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 71 - Na Educação de Jovens e Adultos, os Projetos de Cursos e Exames, em níveis de Ensino Fundamental e Médio, oferecidos por Instituições de Ensino reconhecidas por este Conselho Estadual de Educação, dependerão de autorização específica do Órgão Normativo do Sistema de Ensino para seu funcionamento.

§ 1° - A conclusão de Cursos ou Exames de Educação de Jovens e Adultos ocorrerá para maiores de 15 anos de idade a nível de Ensino Fundamental e para maiores de 18 anos, no caso de Ensino Médio;

§ 2° - Os Exames, em níveis de Ensino Fundamental e Médio, serão realizados na rede pública de ensino, em uma única oportunidade durante o ano, podendo também, em caráter excepcional, ser autorizado pelo Conselho Estadual de Educação a sua realização por mais de uma vez por ano.

Art. 72 - As entidades de ensino superior do Sistema Estadual de Ensino poderão ser criadas por lei estadual, adquirindo as seguintes naturezas:

I - Autarquias,

II - Fundações de Direito Público:

III - Institutos Superiores de Educação

Art. 73 - Quanto à organização acadêmica, as Instituições de Ensino Superior do Sistema Estadual de Ensino, podem ser:

I – Universidades;
II - Centros Universitários;

III - Faculdades Integradas;

IV - Faculdades;

V - Institutos Superiores ou Escolas Superiores.
Art. 74 - A criação de Universidades Estaduais se dará por Lei Estadual, devendo o projeto pedagógico ser apreciado por este Conselho Estadual de Educação, obedecido o disposto nos artigos 52, 53 e 54 da Lei 9394/96.

Art. 75 - A criação de Centros Universitários se dará pela transformação de cursos isolados em centros de estudos pluri-disciplinares, abrangendo uma ou mais áreas de conhecimento, devendo caracterizar-se pela "excelência do ensino oferecido", comprovada através de avaliação pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 76 - A criação de Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores de Educação, far-se-á através de projeto de lei encaminhado pelo Executivo à Assembléia Legislativa, devendo o projeto pedagógico ser aprovado por este Conselho Estadual de Educação.

Art. 77 - A criação de cursos superiores pelo Estado deve obedecer aos trâmites previstos nos artigos 10 e 11 da Lei 9394/96.

Art. 78 - 0 credenciamento das Instituições de Ensino Superior do Sistema Estadual de Ensino organizadas sob qualquer forma prevista no artigo 2° desta Resolução, será concedido por tempo determinado e renovado periodicamente, após processo regular de avaliação.

§ 1º - Identificadas irregularidades durante o processo de avaliação, será concedido prazo para saneamento, após o qual poderão ser suspensos os processos seletivos para os cursos não aprovados.

§ 2º - O processo de avaliação para credenciamento e recredenciamento será estabelecido pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 79 - Em qualquer caso, a criação e implantação de Cursos de Graduação em Farmácia, Medicina, Odontologia e em Psicologia, por Universidades e demais Instituições Estaduais de Ensino Superior deverão ser submetidas à prévia avaliação do Conselho Nacional de Saúde.

Parágrafo Único - Nos casos de Instituições de Ensino não credenciadas como Universidades ou que ainda não detenham as atribuições de autonomia universitária, estendidas pelo Poder Público, nos termos do § 2° do artigo 54 da Lei 9394/96, deverão submeter os pedidos de criação dos cursos ao Ministério da Educação e do Desporto, que os encaminhará ao Conselho Nacional de Saúde para análise prévia, observado o prazo máximo de 120 dias, para sua manifestação.

Art. 80 - A criação e implantação de Cursos de Graduação em Ciências Jurídicas, por Universidades e demais Instituições Estaduais de Ensino Superior, deverão ser submetidos à prévia avaliação do Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo Único - Nos casos de Instituições de Ensino Superior não credenciadas como Universidades ou que ainda não detenham as atribuições de autonomia universitária, estendidas pelo Poder Público, nos termos do § 2° do artigo 54 da Lei n° 9394/96, deverão submeter os pedidos de criação dos cursos ao Ministério da Educação e do Desporto, que os encaminhará ao Conselho Nacional de Ordem dos Advogados do Brasil para análise prévia, observado o prazo máximo de 120 dias, para sua manifestação.

Art. 81 - A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e praticas, inclusive mediante capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em Instituições de Ensino e outras atividades.

Art. 82- A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena em universidades e institutos superiores de educação:                         '

§ 1º - A formação de docentes que irão atuar na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, far-se-á em Curso Normal Superior, admitindo-se, também, o Curso Normal de nível médio:

§ 2º - O Curso Normal de nível médio, destinado á formação de Professores para a Educação Infantil e de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental terá a duração mínima de 03 (três) anos, o mínimo de 2.400 horas de carga horária total e uma prática de ensino de no mínimo 300 (trezentas) horas, propiciada pela Instituição de Ensino que ministrar o Curso, em classe de aplicação ou em outro estabelecimento selecionado pela própria Instituição:

§ 3º - A formação de docentes de nível superior para as disciplinas que integram as quatro últimas séries do Ensino Fundamental, o Ensino Médio e a Educação Profissional, será feita em cursos regulares de licenciatura, bem como em programas especiais de formação pedagógica, para portadores de Educação Superior, destinados a suprir a falta nas escolas de professores habilitados conforme legislação vigente.

Art. 83 - A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, para a Educação Básica, era feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação.

Art. 84 - Integram a carreira do Magistério dos Sistemas de Ensino os profissionais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógicos a tais atividades, incluídas as de direção e as já tratadas no artigo 83 desta Resolução.
Parágrafo Único - O exercício das demais atividades de Magistério de que trata o caput deste artigo exige como qualificação mínima, a graduação em Pedagogia ou Pós - Graduação, nos termos do artigo 64 da Lei 9394/96.
Art. 85 - Os Sistemas de Ensino, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 87 da Lei 9394/96, envidarão esforços para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes cm exercício, incluída a formação em nível superior, em Instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço.                                                 
Parágrafo Único - A implementação dos programas de que trata o caput tomará em consideração:
I - a prioridade em áreas curriculares carentes de professores;
II - a situação funcional dos professores de modo a priorizar os que terão mais tempo de exercício a ser cumprido no Sistema;
III - a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da Educação à Distância.

Art. 86 - O ingresso na Carreira do Magistério Público se dará por concurso público de provas e títulos. 

§ 1° - A experiência docente mínima, pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer funções do Magistério, que não a de docência, será de 02 (dois) anos e adquirida em qualquer nível ou Sistema de Ensino público ou privado.                                                   
§ 2º - Comprovada a existência de vagas nas escolas públicas e a indisponibilidade de candidatos aprovados em concursos anteriores, o Sistema realizará concurso público para preenchimento das mesmas, pelo menos de quatro em quatro anos.

Art. 87 - O exercício da docência no Magistério exige como qualificação mínima:

I - Ensino Médio completo, na modalidade Normal, para a docência na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental;
II - Ensino Superior em áreas de licenciatura de graduação plena, com habilitações específicas em área própria, para a docência da 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e Médio;
III - Formação Superior em área correspondente e Complementação Pedagógica nos termos da Resolução n° 2/97-CNE, para a docência em áreas específicas da 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e Médio e Educação Profissional a nível técnico.                           
Art. 88 - Cada Sistema acompanhará e avaliará, periodicamente, seus profissionais.

Art. 89 - A presente Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrario.
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO AMAZONAS, em Manaus, 19 dias do mês de dezembro de 1997.

RUTH PRESTES GONÇALVES

Presidente

Port. n° 003/96-CEE
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